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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – CERTIFICAÇÃO DIGITAL 

(Lei nº 14.133/2021) 

Modelo STIC 

1. OBJETO (Guia CNJ item 1 e 2 pag. 32) 

A contratação tem por objeto a prestação de serviços de certificação digital, com 

fornecimento, sob demanda, de certificados digitais no padrão ICP-Brasil, tipos A1 e A3, 

para pessoas físicas e/ou jurídicas, em mídia smart card ou em nuvem, conforme 

condições e especificações definidas neste Termo de Referência, visando atender às 

necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP. 

Identificação do código do Catálogo de Serviços: Anexo I-G 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (alínea “a”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

2.1. Natureza do Objeto 

2.1.1. A natureza do objeto é a prestação de serviço de tecnologia da informação, 

abrangendo disponibilização, suporte técnico e gerenciamento de certificados 

digitais dos tipos A1 e A3, em mídia física e em nuvem, sob demanda, com 

características e padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos 

neste Termo de Referência e por meio de especificações usuais de mercado, 

compreendendo validação presencial ou remota, nos termos do ITI e ICP-Brasil. 

2.2. Aquisição de itens de luxo (art. 20 da Lei nº 14.133/2021) 

2.2.1. O objeto da presente contratação não se enquadra como item de luxo.  

2.3. Quantitativo 

Item catser Produto 
Quantidade 

(unidades)  

1 27197 
Emissão de Certificado Digital A3, smart card, 

Pessoa Física - 3 anos 
260 

2 25470 
Emissão de Certificado A3, nuvem, Pessoa 

Física - 3 anos  
2973 

3 27197 
Emissão de Certificado Digital A3, smart card, 

Pessoa Jurídica e-CNPJ 
3 

4 27227 
Emissão de Certificado A3, nuvem, Pessoa 

Jurídica e-CNPJ 
3 

5 27251 Certificado digital para Protocoladora  10 

6 27170 Certificado digital para Servidor – ICP-Brasil  10 
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7 27170 
Certificado digital para Servidor – Cadeia 

Internacional  
36 

8 27162 Certificado digital A1 e-CNPJ – ICP-Brasil 3 

TOTAL GERAL DE ITENS 3.298 

2.4. Aplicação da cota de até 25% para ME/EPP (inciso III, art. 48 da Lei Complementar nº 

123/2006) 

2.4.1. A emissão de certificados digitais no Brasil é regulamentada pelo ICP-Brasil, cujas 

exigências são rigorosas para as Autoridades Certificadoras (ACs). Essas 

exigências operacionais e de infraestrutura, que demandam elevado 

investimento, e que são exigências para o credenciamento das ACs, limitam a 

possibilidade de participação de ME/EPP e concentram esse mercado em 

empresas de maior porte. 

2.5. Prazo do Contrato 

2.5.1. O prazo de vigência contratual será de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser 

prorrogado por meio de Termo Aditivo, nos termos e limites previstos na 

legislação vigente. 

2.5.2. O presente contrato de serviços e fornecimentos contínuos poderá ser 

prorrogado sucessivamente, respeitada da vigência máxima decenal, permitida 

a negociação com a contratada ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 

das partes, nos termos da legislação vigente. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (alínea “b”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021 

e Guia CNJ, item 4 pag. 32) 

3.1. Fundamentação da Contratação: 

3.1.1. Motivação:  

3.1.1.1. Dada a atual realidade do processo judicial digital no TJSP, o sistema 

judicial atual SAJ, bem como sistemas externos regularmente 

utilizados por magistrados ou magistradas e alguns servidores ou 

servidoras do quadro efetivo do TJSP no desempenho de suas funções, 

demandam a utilização certificação digital no padrão ICP-Brasil, o que 

torna essencial a manutenção do recurso tecnológico a todos os 

magistrados ou magistradas e alguns servidores ou servidoras das 

unidades desta Corte; 

3.1.1.2. Malgrado a implantação do novo sistema judicial eproc em curso, o 

qual não exige a certificação digital no padrão ICP-Brasil para a prática 

de atos processuais, existe a necessidade da manutenção do serviço 

de emissão de certificados digitais no período de transição dos 
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sistemas;  

3.1.1.3. Atualmente, a presente demanda é atendida pelo contrato 

000.126/2020 com validade até 30/11/2025. Considerando, contudo, 

a essencialidade da certificação digital para diversos setores desta E. 

Corte, a presente contratação visa, além de garantir a manutenção 

dos recursos necessários às execuções das atividades inerentes aos 

serviços do Judiciário Paulista, proporcionar modernização e avanços 

tecnológicos já existentes para o recurso há muito utilizado no TJSP. 

3.1.2. Objetivos a serem alcançados por meio da contratação: 

3.1.2.1. Assegurar a autenticidade, integridade e confidencialidade dos 

documentos eletrônicos prevenindo fraudes e adulterações; 

3.1.2.2. Diminuir custos com impressão, armazenamento e transporte de 

documentos físicos; 

3.1.2.3. Eliminar a necessidade de assinaturas manuais nos variados sistemas 

usados pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.  

3.1.3. Benefícios diretos e indiretos resultantes da contratação: 

3.1.3.1. São Benefícios DIRETOS desta contratação:  

3.1.3.1.1. Atualização das tecnologias adotadas atualmente, 

permitindo uma redução do custo unitário de cada 

certificação digital. 

3.1.3.1.2. Redução de Custos Operacionais ao diversificar os 

processos de atendimento da empresa CONTRATADA.  

3.1.3.1.3. Adoção de práticas recomendadas pelo Instituto Nacional 

da Tecnologia da Informação -ITI. 

3.1.3.1.4. Atendimento às normas ICP-Brasil e regulamentações da 

referida certificação. 

3.1.3.1.5. Redução no custo de reemissões, diante do novo formato 

em nuvem. 

3.1.3.2. São Benefícios INDIRETOS da Contratação de empresa Certificadora 

Digital: 

3.1.3.2.1. Melhoria da experiência do usuário com um atendimento 

mais célere e adaptado à nova realidade do teletrabalho.  

3.1.3.2.2. Redução de consumo de materiais em função da adoção da 

certificação em nuvem. 
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3.1.3.2.3. Redução da necessidade de transporte de documentos que 

passam a trafegar de forma eletrônica. 

3.1.4. Alinhamento entre a contratação e o Planejamento Estratégico do órgão ou de 

Tecnologia da Informação e Comunicação e o Plano Anual de Contratações: 

 

 

3.1.5. O Estudo Técnico Preliminar é documentação elaborada conforme registros no 

CPA 2025/13297, também anexado como ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – 

ETP - CERTIFICAÇÃO DIGITAL, conforme item 3.2. 

3.1.6. Os quantitativos foram obtidos através de estudo interno cuja íntegra se 

encontra no CPA 2024/59799. Após referido estudo, a área técnica identificou 

que: 

3.1.6.1. A grande maioria dos sistemas utilizada pelo TJSP não exige 

certificação digital com padrão ICP-Brasil para a práticas de atos; 

3.1.6.2. Os sistemas cuja certificação digital IPC-Brasil é imprescindível já está 

ou pode ser adaptado ao formato em nuvem. 

3.1.6.3. Salvo magistrados ou magistradas, advogados ou advogadas e 

servidores ou servidoras da área de saúde, demais integrantes do 

quadro ativo não dependem da certificação ICP-Brasil para o 

desempenho de suas atividades laborais. 

 

3.1.6.4. Referido estudo concluiu, portanto, pelo provisionamento da 

aquisição de 2.973 certificados digitais em nuvem e 260 certificados 

digitais A3 no padrão ICP-Brasil no formato smart card (itens 1 e 2 da 

tabela do item 3.1.7 abaixo). 

Alinhamento ao PDTIC <2021-2026> (Capítulo II da Resolução CNJ nº 468/2022) 

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

5 Aprimorar os Recursos de TIC 5.1 

Executar todas as ações 

mapeadas no período para 

melhoria dos serviços de 

suporte e atualização do parque 

tecnológico. 

Alinhamento ao Plano Anual de Contratações 2025 (Capítulo II da Resolução CNJ 

nº 468/2022)  

Item  Descrição  

 605 
FORNECIMENTO DE CERTIFICADOS DIGITAIS TIPOS A1 E A3, CONFORME 

NORMAS ICP-BRASIL - CONTRATAÇÃO.   
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3.1.6.5. Para uso pela Instituição, será garantida a manutenção da quantidade 

atual de certificados digitais utilizados pelo TJSP no formato de e-CNPJ 

(10 unidades) - itens 3 e 4 da tabela do item 3.1.7 abaixo. 

3.1.6.6. Para os certificados a serem utilizados nos servidores de infraestrutura 

de informática do TJSP, foi consultado o setor competente (STI 4), que, 

garantindo a manutenção da quantidade atual de certificados digitais 

já utilizados no TJSP, previu os quantitativos dos itens 5, 6, 7 e 8 da 

tabela abaixo, então fundamentais também para a implantação do 

eproc. 

3.1.7. Estimativa final:  

Item Produto Quantidade 

1 
Emissão de Certificado Digital A3, smart 

card, Pessoa Física  
260 

2 
Emissão de Certificado A3, em nuvem, 

Pessoa Física 
2973 

3 
Emissão de Certificado Digital A3, smart 

card, Pessoa Jurídica e-CNPJ 
3 

4 
Emissão de Certificado A3, em nuvem, 

Pessoa Jurídica e-CNPJ 
3 

5 Certificado digital para Protocoladora  10 

6 
Certificado digital para Servidor – ICP-

Brasil  
10 

7 
Certificado digital para Servidor - Cadeia 

Internacional  
36 

8 Certificado digital A1 e-CNPJ - ICP-Brasil  3 

TOTAL GERAL DE ITENS 3.298 

3.1.7.1. As quantidades acima são estimadas e o TJSP acionará a necessidade 

do serviço de acordo com sua demanda interna. 

3.1.8. Soluções existentes no mercado: 

3.1.8.1. A única solução disponível para o caso é a contratação de serviços de 

certificados digitais dentro das especificações e normas do ICP-Brasil, 

e emitido por autoridade certificadora de governo, tendo em vista a 

necessidade de compatibilidade com os sistemas utilizados no Serviço 

Público Municipal, Estadual e Federal, que exigem o uso dessa 

tecnologia de certificação para autenticação. 

3.1.8.2. A ICP-Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira) é uma 
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plataforma criptográfica confiável que garante validade jurídica aos 

atos e negócios eletrônicos assinados e cifrados com certificados 

digitais e chaves emitidos pelas entidades credenciadas na ICP. 

3.1.8.3. Os certificados A3 são um tipo de certificado em que a criação do par 

de chaves é realizada no dispositivo criptográfico (token, smart card 

ou nuvem) onde será armazenado o certificado digital, não sendo 

permitida a exportação ou remoção da chave privada, o que garante 

maior segurança. Esse tipo de certificado é recomendado para 

transações de alto risco, como assinatura digital de documentos e 

acesso a sistemas bancários, podendo ser armazenados em 

dispositivos físicos como tokens, smart cards ou em nuvem. 

3.1.9.  Contratações públicas similares: 

3.1.9.1. Realizamos pesquisas detalhadas e encontramos os seguintes pregões 

relacionados, que possuem semelhanças com a solução proposta. No 

entanto, é importante ressaltar que cada um deles apresenta 

caracterísZcas técnicas disZntas e únicas. 

3.1.9.1.1. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – 

Contrato nº 0131/2023; 

3.1.9.1.2. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO – Contrato 

04.006.10/2023; 

3.1.9.1.3. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ - Contrato 

161/2023; 

3.1.9.1.4. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CONTRATO 85/2023; e 

3.1.9.1.5. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CONTRATO 14/2024. 

3.1.10. Disponibilidade de solução de TIC similar em outro órgão ou entidade da 

administração pública: 

3.1.10.1. Realizamos pesquisa em portais licitatórios para idenZficar projetos 

semelhantes ao estudo em andamento, relacionados ao Suporte 

Técnico aos usuários na administração pública. No entanto, os 

projetos encontrados e relacionados possuem caracterísZcas 

técnicas disZntas e não contemplam, principalmente, o volume 

pretendido a ser contratado no presente estudo: 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Contrato 04.006.10/2023 

Objeto 

Emissão de Certificados Digitais, padrão ICP-Brasil, para 

pessoas físicas, pessoa jurídica e equipamentos de rede, 

incluindo visitas para emissão e o fornecimento de 

dispositivos tokens USB para armazenamento de certificado 

digital. 

Período 60 Meses 

Total R$ 621.500,00 

Contratada VALID CERTIFICADORA DIGITAL LTDA 
 

 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

Contrato 161/2023 

Objeto 

Prestação do serviço continuado de emissão de CERTIFICADOS 

DIGITAIS para atender todas às necessidades do Tribunal de 

Justiça do Estado do Piauí, incluindo a Corregedoria Geral de 

Justiça, Vice Corregedoria Geral de Justiça e a Escola Judiciária 

– EJUD 

Período 12 Meses 

Total R$ 132.284,30 

Contratada SOLUTI - SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS INTELIGENTES S/A 
 

 

  

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Contrato 85/2023 

Objeto 
Prestação de serviço contínuo de emissão de Certificados 

Digitais 

Período 24 Meses 

Total R$ 33.924,00 

Contratada CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A. 
  
 

 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

Contrato 14/2024 

Objeto 

Serviço continuado de emissão de certificados digitais no 

padrão ICP-Brasil, sob demanda, para pessoas físicas e 

jurídicas, com fornecimento de token criptográfico e para 

equipamentos de redes com previsão de visita técnica. 

Período 36 Meses 

Total R$ 24.179,00 
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Contratada AR RP CERTIFICAÇÃO DIGITAL LTDA 

  

3.1.11. Parcelamento ou não dos itens que compõem a solução de tecnologia 

da informação e comunicação 

3.1.11.1. A contratação de um único fornecedor garante maior uniformidade na 

emissão, renovação e suporte dos certificados digitais. Com relação à 

economia de escala, a aquisição de um único volume resulta em 

menores custos unitários impactando nas despesas administrativas da 

instituição, uma vez que reduz a demanda de mão de obra interna 

necessária para a gestão contratual; um único contrato reduz a 

complexidade de gestão e pagamento. 

3.1.11.2. Necessário também ponderar que a fornecedora de certificação digital 

deverá prover uma integração com sistemas e portais da instituição, o 

que se torna impraticável com uma multiplicidade de fornecedores. 

3.1.12. Permissão, consórcio ou subcontratação da solução de tic, 

justificando-se a decisão 

3.1.12.1. Não é permitda a participação de empresas em consórcio em razão da 

natureza específica e individualizada dos serviços a serem 

contratados. A emissão de certificados digitais exige uma gestão 

técnica e operacional direta e exclusiva, com responsabilidades 

intransferíveis ao fornecedor. A divisão de responsabilidades em um 

consórcio poderia comprometer a segurança, a conformidade 

regulatória e a eficiência na execução do contrato. Por essa razão, 

opta-se por restringir a participação a empresas individualmente 

habilitadas, garantindo maior controle e confiabilidade no 

cumprimento das obrigações contratuais. 

3.1.12.2. Não será admitida a subcontratação deste objeto, em função da 

particularidade da solução bem como por questões de segurança, uma 

vez que se trata de geração de documento particular e intransferível 

para o público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.  

3.1.13.  Forma e o critério de seleção do fornecedor 

3.1.13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a forma 

eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

3.1.13.2. Critério de Seleção do Fornecedor:  

3.1.13.2.1. A CONTRATADA deverá ser empresa única, com as 

seguintes características: 



T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

pág. 19 de 116 
VALID – CONTRATO Nº 000.318/2025/CT 

Deve ser credenciada para emissão de certificados digitais 

A3 (para usuários: e-CNPJ e e-CPF, e 

protocoladoras), conforme normas do ICP-

Brasil; 

Ser Autoridade Certificadora (AC) de 1º (primeiro) nível: 

Deve possuir capacidade para emitir certificados A1 ICP-

Brasil e Cadeia Internacional; e 

Deve ter Capacidade técnica do ITI como Autoridade 

Certificadora Raiz. 

3.1.13.2.2. Ser Autoridade de Registro (AR) credenciada junto ao ICP-

Brasil, operando no Estado de São Paulo. 

3.1.13.3. A CONTRATADA deverá estar em conformidade com as normas do ICP-

Brasil, LGPD, e ISO/IEC 27001 para assegurar um serviço eficiente 

atendendo aos requisitos de segurança, validade jurídica e 

confiabilidade dos certificados digitais fornecidos.  

3.2. A fundamentação completa da contratação está descrita no ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR, que será publicado juntamente com o Edital de Licitação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, como Estudo Técnico Preliminar - CERTIFICAÇÃO 

DIGITAL. 

  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (alínea “c”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021 e item 3 pag. 

32 Do Guia CNJ) 

4.1. Produtos e serviços 

4.1.1. Os produtos e serviços contemplados neste Termo de Referência são: 

4.1.1.1. Certificado Digital tipo e-CPF A3 com validade mínima de 36 (trinta e 

seis) meses, armazenado em Smart card e emitido por autoridade 

certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), com visita técnica nas localidades indicadas no 

ANEXO I-B - RELAÇÃO DE ENDEREÇOS, no padrão ISO/IEC 7816, 

compatível com dispositivos utilizados para leitura de cartões 

inteligentes com chip, que utilizam contato físico para comunicação, e 

com aplicações que exigem segurança, como assinatura digital com 

certificados A3, autenticação em sistemas governamentais e acesso 

seguro a plataformas corporativas. 

4.1.1.2. Certificado Digital tipo e-CPF A3 com validade mínima de 36 (trinta e 
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seis) meses, em nuvem, emitido por autoridade certificadora 

credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil). A emissão ocorre preferencialmente de forma remota. 

4.1.1.3. Certificado Digital tipo e-CNPJ A3 com validade mínima de 24 (vinte 

quatro) meses, armazenado em Smart card emitido por autoridade 

certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil) com visita técnica.  

4.1.1.4. Certificado Digital tipo e-CNPJ A3 com validade mínima de 24 (vinte 

quatro) meses, em nuvem, emitido por autoridade certificadora 

credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil) com visita técnica. 

4.1.1.5. Certificado digital para Protocoladora - A CONTRATADA deverá emitir 

certificados digitais do tipo A3, ICPBrasil, a serem instalados em HSM 

para protocolização de documentos eletrônicos; validade mínima de 01 

(um) ano, contado a partir da data de sua emissão; a solicitação do 

certificado digital deverá ser realizada através de requisições de 

certificados (CSRs). 

 

4.1.1.6. Certificado digital A1 para Servidor – ICP-Brasil – Deverá ser emitido por 

entidade certificadora credenciada pela ICP-Brasil; Utilizar chaves para 

criptografia assimétrica RSA, de no mínimo 2048 bits; Ser aderente ao 

padrão internacional X509v3 extensions e ao Certificate Transparency 

Project, possuindo o atributo SCT List; O certificado deve ser assinado 

no mínimo com algoritmo de Hash SHA256;  Validade mínima de 01 

(um) ano, contado a partir da data de sua emissão; e Garantia de 

reposição do Certificado ou a correção da solicitação pendente, em caso 

de constatação de erro técnico no CSR, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias após a emissão. 

4.1.1.7. Certificado digital A1 para servidores - Cadeia Internacional. Utilizar 

chaves para criptografia assimétrica RSA, de no mínimo 2048 bits; Ser 

aderente ao padrão internacional X509v3 extensions e ao Certificate 

Transparency Project, possuindo o atributo SCT List; O certificado deve 

ser assinado no mínimo com algoritmo de Hash SHA256; Permitir a 

emissão de certificados SSL Wildcard (para que o certificado seja 

utilizado em qualquer subdomínio - um nível - do domínio para o qual 

foi emitido); Possuir capacidade de gerar os certificados com SAN 
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(Subject Alternative Name) com no mínimo 10 FQDN’s;  Validade 

mínima de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua emissão; 

Garantia de reposição do Certificado ou a correção da solicitação 

pendente, em caso de constatação de erro técnico no CSR, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias após a emissão. 

4.1.1.8. Certificado A1 e-CNPJ (ICP-Brasil) com validade mínima de 1 ano, chave 

criptográfica assimétrica (par de chaves pública e privada) de no mínimo 

2048 bits (RSA) compatível com Sistemas da Receita Federal, NF-e, e 

outros serviços eletrônicos emitido por Autoridade Certificadora 

credenciada pela ICP-Brasil. 

4.1.2. Os itens 3 e 4 da tabela 3.1.7 serão emitidos no Palácio da Justiça, Praça Clóvis 

Beviláqua, s/nº - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, CEP 01.018-001 

ou a critério da CONTRATANTE. 

4.1.3. O presente estudo está plenamente alinhado com a necessidade do negócio, 

conforme fundamentado no tópico 3.1 do presente documento. 

4.1.4. A solução adotada representa a continuidade do serviço prestado pelo contrato 

nº 000.126/2020, cuja vigência se encerrará dia 30/11/2025, com a adoção das 

novas tecnologias que permitem a redução de custo da solução e a padronização 

do serviço. Essas tecnologias viabilizam não só a adoção da certificação digital 

em modelo de nuvem como também a operação de emissão através de 

atendimento remoto, o que representa redutor drástico do custo do serviço.  

4.1.5. A emissão da certificação será feita de forma remota e, apenas quando da sua 

impossibilidade, de forma presencial nas unidades indicadas no  ANEXO I-B – 

RELAÇÃO DE ENDEREÇOS, sem prejuízo de novas inaugurações de localidades, 

com o devido agendamento, como detalhado no modelo de execução Contratual 

do Termo De Referência que acompanha o presente estudo. 

4.2. Fornecimento de certificados digitais A3 em mídia smart card: 

4.2.1. A CONTRATADA fornecerá certificados digitais ICP-Brasil A3 dos tipos: e-CPF e e-

CNPJ, conforme demanda. 

4.2.2. Os certificados digitais deverão ser emitidos por meio de uma Autoridade 

Certificadora (AC) devidamente regularizada junto ao ITI e à ICP-Brasil. 

4.2.3. O primeiro certificado emitido para o CPF deverá ser, obrigatoriamente, pela 

cadeia da RFB (Receita Federal do Brasil). 

4.2.4. A validade do certificado e-CPF A3 é de, no mínimo, 3 (três) anos corridos. 
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4.2.5. Os procedimentos de recebimento, validação, verificação das informações e 

revogação de certificados digitais deverão seguir o disposto nas normas e 

regulamentações do ICP-Brasil. 

4.2.6. O Smart card deverá ter identificação da CONTRATADA. 

4.2.7. Salvo nos casos em que houver solicitação expressa pela Equipe de Certificação 

Digital do CONTRATANTE, a CONTRATADA não emitirá certificados em cartões: 

4.2.7.1. Não fornecidos pelo contrato vinculado a este Termo de Referência, 

novo, reutilizados ou reaproveitados (como, por exemplo, certificados 

fornecidos por empresa distinta da contratada ou, ainda que fornecidos 

pela contratada, não tenham sido emitidos em demanda do TJSP objeto 

da presente contratação); 

4.2.7.2. Com opção de inserção das senhas PIN e/ou PUK inferiores a 5 (cinco) 

tentativas; e 

4.2.7.3. Que não possuam a capacidade de contagem de tentativas de inserção 

senhas PIN e PUK utilizadas e restantes. 

4.2.8. As especificações técnicas dos Certificados Digitais A3 e das Mídias Smart card 

estão presentes no ANEXO I-D – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

4.2.8.1. Gravação de Certificados Digitais e-CPF A3 – ICP-Brasil com validade 

mínima de 3 (três) anos; 

4.2.8.2. Gravação de Certificados Digitais e-CNPJ com validade mínima de 2 

(dois) anos; 

4.2.8.3. Certificado Digital para Protocoladora com validade mínima de 3 (três) 

anos; 

4.2.8.4. Certificado Digital para Servidor – ICP-Brasil com validade mínima de 1 

(um) ano; e 

4.2.8.5. Certificado Digital para Servidor – Cadeia Internacional com validade 

mínima de 1 (um) ano. 

4.3. Emissão de certificados digitais A3 em nuvem pessoa física: 

4.3.1. Fornecimento de certificado digital e-CPF A3 em nuvem conforme demanda; 

4.3.2. Certificação com quantidade ilimitada de operações; 

4.3.3. Manual de uso e acesso à plataforma em português; 

4.3.4. Suporte à instalação e ativação, inclusive por canais digitais; 

4.3.5. Controle e auditoria de acesso para os certificados emitidos, se solicitado; 
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4.3.6. Controle e auditoria de acesso para as solicitações realizadas; 

4.3.7. Em caso de defeito ou falha de acesso, a empresa deverá providenciar novo 

certificado sem custos adicionais no prazo de 1 (um) dia, após comunicação nos 

canais oficiais; 

4.3.8. Garantia de funcionamento durante todo o período de validade; 

4.3.9. Especificações Mínimas:  

4.3.9.1. Armazenamento Nuvem (Cloud Computing), com infraestrutura 

localizada em data centers no território nacional; 

4.3.9.2. Compatibilidade com os principais navegadores (Chrome, Firefox, Edge) 

e sistemas operacionais (Windows, macOs e Linux) e sistemas móveis 

(iOS e Android); 

4.3.9.3. Armazenamento em HSM (Hardware Security Module) certificado, com 

autenticação em dois fatores; 

4.3.9.4. Deve permitir acessar o Certificado a qualquer hora e em qualquer 

lugar, bastando ter conexão à internet; 

4.3.9.5. Deve permitir que apenas um certificado possa ser utilizado em 

múltiplos dispositivos móveis, sem a necessidade de mídias 

criptográficas; 

4.3.9.6. Deve mostrar o histórico completo de uso, possibilitando rastrear todos 

os acessos feitos com seu certificado e redefinir a senha sempre que 

necessário;  

4.3.9.7. Validade mínima de 3 (três) anos com a possibilidade de renovação. 

4.4. Fornecimento de certificados digitais A1 ICP-Brasil para servidores (equipamentos de 

infraestrutura):  

4.4.1. Ser emitido por entidade certificadora credenciada pela ICP-Brasil; 

4.4.2. Utilizar chaves para criptografia assimétrica RSA, de no mínimo 2048 bits; 

4.4.3. Ser aderente ao padrão internacional X509v3 extensions e ao Certificate 

Transparency Project, possuindo o atributo SCT List; 

4.4.4. Ser assinado no mínimo com algoritmo de Hash SHA256; 

4.4.5. Validade mínima de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua emissão. 

4.5. Fornecimento de certificados digitais A1 para servidores (equipamentos de 

infraestrutura) - Cadeia Internacional: 

4.5.1. Utilizar chaves para criptografia assimétrica RSA, de no mínimo 2048 bits; 
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4.5.2. Ser aderente ao padrão internacional X509v3 extensions e ao Certificate 

Transparency Project, possuindo o atributo SCT List; 

4.5.3. O certificado deve ser assinado no mínimo com algoritmo de Hash SHA256; 

4.5.4. Permitir a emissão de certificados SSL Wildcard (para que o certificado seja 

utilizado em qualquer subdomínio - um nível - do domínio para o qual foi 

emitido); 

4.5.5. Possuir capacidade de gerar os certificados com SAN (Subject Alternative Name) 

com no mínimo 10 FQDN’s; 

4.5.6. Validade mínima de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua emissão. 

4.6. Fornecimento de certificados digitais para protocoladoras: 

4.6.1. A CONTRATADA deverá emitir certificados digitais do tipo A3, ICP- Brasil, a serem 

instalados em HSM para protocolização de documentos eletrônicos. 

4.6.2. A solicitação do certificado digital deverá ser realizada através de requisições de 

certificados. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

5.1. Sustentabilidade /Impacto ambiental 

5.1.1. Para a contratação de uma empresa para fornecimento de Certificados Digitais 

em Nuvem, deve-se considerar potenciais impactos ambientais e prever medidas 

sustentáveis.  

 

 

5.1.2. Apesar de contribuir significativamente para a sustentabilidade ao reduzir o 

consumo de papel otimizando processos administrativos como também o 

deslocamento de pessoas, não se deve ignorar o fato de ser um fornecimento de 

dispositivos eletrônicos. Por esse motivo a CONTRATADA deve adotar práticas 

de políticas sustentáveis tanto de descarte como de reciclagem de eletrônicos.  

5.1.3. Com relação à eficiência energética pontua-se a importância de uso de energia 

renovável e práticas de eficiência energética, uma vez que os data centers 

necessários para armazenamento de documentos eletrônicos demandam 

consumo contínuo de energia. 

5.1.4. O novo formato em nuvem também se mostra mais sustentável, com menos 

emissões de plástico e componentes eletrônicos a serem descartados quando no 

fim de sua vida útil. 

5.2. Especificação da Garantia Complementar (inc. III, § 1º, art. 40, da Lei nº 14.133/2021) 
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5.2.1. Todo fornecimento dos serviços e produtos contratados deverá ter suas 

validades (item 4 deste TR) e garantias de acordo com o previsto no item 4 deste 

Termo de Referência e no item 11 do Anexo III – Estudo Técnico Preliminar, 

respectivamente, sendo exigida garantia complementar dos produtos e serviços 

a serem contratados. 

5.2.2. A garantia contratual complementar deverá acompanhar integralmente o prazo 

de validade dos certificados e dispositivos fornecidos, nos seguintes termos: 

 I – Certificado Digital A3 Pessoa Física: 3 (três) anos; 

 II – Certificado Digital A3 Pessoa Jurídica: 2 (dois) anos; 

 III – Certificados Digitais A1 e SSL: 1 (um) ano. 

5.2.3. A exigência de extensão da garantia técnica justifica-se porque os certificados 

digitais possuem prazos de validade predeterminados e são essenciais para a 

autenticação e integridade dos atos eletrônicos. Eventuais falhas técnicas ou 

interrupções no suporte comprometem diretamente: 

 a) a segurança da informação e a autenticidade dos atos; 

 b) a operação dos sistemas de informação que demandam certificados digitais; 

 c) a regularidade jurídica dos atos praticados eletronicamente. 

5.2.4. Assim, a exigência de garantia contratual pelo período equivalente à validade 

assegura suporte técnico durante toda a vida útil do certificado, evitando 

períodos desassistidos e alinhando-se às melhores práticas de mercado e ao 

disposto no item 11 do ETP. 

5.3. Suporte Técnico: 

5.3.1. A CONTRATADA do serviço de certificação digital deverá prover garantia técnica, 

no certificado digital A3 pessoa física e A3 pessoa jurídica, de correção e 

atualização motivadas por falhas técnicas e mudanças originadas de diretrizes 

oriundas da ICP-Brasil, respectivamente, pelo período mínimo de 3 (três) e de 2 

(dois) anos, contados a partir da data de emissão do certificado. 

5.3.2. A CONTRATADA deverá prover garantia, no certificado digital A1 e SSL, de 

correção e atualização motivadas por falhas técnicas e mudanças originadas de 

diretrizes oriundas da ICP-Brasil, pelo período mínimo de 1 (um) ano, contados a 

partir da data de emissão do certificado. 

5.3.3. Fornecimento de suporte à certificação digital e-CPF A3: 

5.3.3.1. A CONTRATADA prestará suporte referente à certificação digital, tanto 

para certificados emitidos por meio do contrato decorrente deste 

Termo de Referência, quanto para certificados emitidos através de 

outros contratos celebrados pelo CONTRATANTE; 

5.3.3.2. Os chamados técnicos serão originados na Central de Atendimento do 

CONTRATANTE, e deverão ser repassados eletronicamente à 
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CONTRATADA através do padrão de transações EDI (Eletronic Data 

Interchange) ou por qualquer outro tipo de integração eletrônica com a 

ferramenta ITSM utilizada pela Central de atendimento do 

CONTRATANTE (atualmente a ferramenta utilizada é a Microfocus 

SMAX). 

5.3.3.3. Essa integração será de responsabilidade da CONTRATADA com a 

disponibilização de todas as informações e acessos para essa atividade 

pelo CONTRATANTE. 

5.3.3.4. A CONTRATADA disponibilizará canais de suporte exclusivos para 

atendimento do CONTRATANTE, através de chat, e-mail ou outras 

ferramentas equivalentes. 

5.3.3.4.1. Todo contato com os magistrados ou magistradas e 

servidores ou servidoras, através de meios eletrônicos e 

outros, deverá ser armazenado de modo a permitir a 

realização de auditorias e fiscalização, em tempo real. 

5.3.3.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar os canais de chat e e-mail 

destinados aos chamados e comprometer-se a comunicar previamente 

as alterações referentes a essas informações. 

5.3.3.6. O suporte poderá ser acionado, para um certificado com problemas, até 

a expiração deste certificado, mesmo que a data da expiração seja 

posterior ao encerramento contratual. 

5.3.3.7. O CONTRATANTE poderá solicitar suporte à CONTRATADA, relacionado 

a dúvida, instalação ou problema de certificação digital, através da 

Equipe de Certificação Digital do CONTRATANTE. 

5.3.3.8. O CONTRATANTE poderá, também, solicitar suporte à CONTRATADA, 

referente a um certificado com problemas, mediante: 

5.3.3.8.1. Supervisores (ou superior) da STI (Secretaria de Tecnologia da 

Informação) vinculados às áreas de suporte e os integrantes 

dessas equipes com a devida autorização do responsável na 

STI (Secretaria de Tecnologia da Informação); e 

5.3.3.8.2. Técnicos de informática ou equivalentes contratados pelas 

empresas que prestam serviços de suporte de informática ao 

CONTRATANTE. 

5.3.3.9. O prazo para resposta ao chamado técnico por parte da CONTRATADA 

será de, no máximo, 15 (quinze) minutos a partir do recebimento da 

solicitação. A resolução do chamado deverá ocorrer em até 1 (uma) 

hora útil, contada do momento do recebimento do chamado.  
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5.3.3.9.1. Todo o suporte técnico prestado deverá estar disponível para 

monitoramento em tempo real pelo CONTRATANTE, por 

meio de sistema ou plataforma que permita o 

acompanhamento do status, registros e interações 

relacionadas a cada atendimento. 

5.3.3.10. Se o certificado objeto de suporte for emitido pela CONTRATADA, 

decorrido o prazo para a resolução do chamado sem haver a solução 

necessária ao pleno funcionamento do certificado, a CONTRATADA 

emitirá um novo certificado, em uma nova mídia quando o caso 

necessitar, sem custos para o CONTRATANTE ou ao usuário. 

5.3.3.11. O chamado deve ser finalizado com a produção de documento 

contendo: número de protocolo gerado, a data e horário de início e fim 

do atendimento, identificação do técnico do CONTRATANTE que 

acionou o serviço, identificação do usuário de que se trata o chamado, 

canal de atendimento utilizado, problema relatado, diagnóstico do 

problema, informações e captura de tela dos procedimentos adotados 

para a solução. 

5.4. Amostra/exame de conformidade/prova de conceito 

5.4.1. Não se aplica ao presente contrato. 

5.5. Vistoria Prévia (§§ 2º, 3º e 4º, art. 63 da Lei 14.133/2021) 

5.5.1. A realização de visita ou vistoria técnica no local onde será prestado o serviço 

de fornecimento de Certificados Digitais não é necessária. A emissão dos 

certificados, conforme as normas da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), é realizada por meio de sistemas de TI específicos, que 

não exigem adaptações ou intervenções no local do contratante. 

5.5.2. O processo de fornecimento de certificados digitais não depende de fatores 

estruturais ou de infraestrutura no local, uma vez que a execução é feita por 

de meio equipamentos da CONTRATADA (presencial ou remotamente), o que 

torna a visita técnica prévia desnecessária para a contratação e o cumprimento 

das obrigações contratuais. 

 

5.6. Acompanhamento em tempo real 

5.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar funcionário ou sistema automatizado para 

acompanhamento dos procedimentos de emissão do certificado digital em 

tempo real (antes, durante e depois da emissão), conforme detalhado no item 

12 deste Termo de Referência. 

5.7. A CONTRATADA deverá possuir: 
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5.7.1. Capacidade para a emissão de 2 (dois) ou mais certificados digitais, em mídias 

distintas, vinculados ao mesmo CPF ou CNPJ, com atividade simultânea, à época 

da assinatura do CONTRATO. 

5.7.2. Estrutura própria ou contratada de data centers localizados em território 

nacional, destinada ao armazenamento de todos os dados compartilhados entre 

a CONTRATANTE e a CONTRATADA, durante toda a vigência do CONTRATO e 

exclusivamente em razão de sua execução. 

 

6. RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Locais de entrega 

6.1.1. A emissão dos Certificados Digitais ocorrerá preferencialmente de forma remota, 

com agendamento prévio (conforme IN 05/2021 – ITI). 

6.1.2. Quando necessária emissão de Certificados de forma presencial, esta deverá 

ocorrer nas localidades indicadas no ANEXO I-B - RELAÇÃO DE ENDEREÇOS, sem 

prejuízo de novas inaugurações de prédios pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 

que ocorram no curso da vigência do contrato decorrente deste Termo de 

Referência. 

 

7. PRAZO DE ÍNICIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

7.1. Este Termo de Referência tem por objetivo garantir a continuidade do serviço 

atualmente prestado no âmbito do Contrato nº 000.126/2020/CT, cuja vigência se 

estende até 30/11/2025. Considerando a necessidade de um período de transição 

contratual de 30 (trinta) dias, o novo contrato deverá ser firmado de forma a assegurar 

a adequada transição e a não interrupção da prestação dos serviços, até 30 (trinta) dias 

antes da referida vigência, e após emissão de ordem inicial de serviço realizada pelo 

Gestor do Contrato. 

7.2. Transição inicial contratual 

7.2.1. A transição inicial do contrato é o momento em que a CONTRATADA assume a 

responsabilidade, de forma gradual, pelos serviços prestados por intermédio do 

fornecedor anterior, preparando-se para o início efetivo da operação. 

7.2.2. A transição inicial é um período de estabilização, no qual haverá a etapa de 

repasse dos serviços, compreendendo o processo de absorção pela 

CONTRATADA do negócio do CONTRATANTE e dos conhecimentos e 

competências necessárias para prover a continuidade dos serviços. 

7.2.3. Esta contratação visa a continuidade do serviço já prestado pelo contrato nº 

000.151/2020/CT, cuja vigência vai até dia 30/11/2025, porém, devido ao 

período de transição contratual de 1 (um) mês, o novo contrato deverá ser 

assinado até dia 01/11/2025. 
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7.2.4. Assim, o período dos primeiros 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato será 

considerado como de transição contratual, devendo a CONTRATADA nesse 

período: 

7.2.4.1. Conhecer, analisar e entender o ambiente computacional e sua 

dinâmica atual, procedimentos, diretrizes, políticas, normas, planos, 

programas, dentre outros que deverão ser considerados na execução 

contratual; 

7.2.4.2. Implantar processos de atendimento, em conformidade com os 

requisitos exigidos; 

7.2.4.3. Definir as rotinas de serviços, entre outras atividades necessárias à 

execução dos serviços; e 

7.2.4.4. Definir rotinas de documentação e registro de atendimentos e 

fornecimentos enquanto todo e/ou parte do processo não estiver 

automatizado. 

7.2.5. Deste modo, as principais atividades do plano de transição inicial do contrato 

estão subordinadas ao cronograma de transição inicial, com prazos máximos 

determinados em dias corridos, conforme tabela seguinte: 

Prazo Evento Responsável 

D Dia da assinatura do contrato 
CONTRATADA e 

CONTRATANTE 

D+3 

Reunião inicial de alinhamento entre a equipe 

técnica do CONTRATANTE e a CONTRATADA 

objetivando identificar as expectativas, nivelar 

os entendimentos e esclarecer dúvidas acerca da 

execução dos serviços 

CONTRATADA e 

CONTRATANTE 

D+3 
Apresentação do preposto administrativo, 

responsável técnico e supervisores 
CONTRATADA 

D+3 
Apresentação das Equipes CONTRATANTE e 

CONTRATADA 

CONTRATADA e 

CONTRATANTE 

D+3 

Apresentação do Gerente de Projetos, 

profissional responsável pela condução do 

processo de transição dos serviços contratados  

CONTRATADA 

D+3 

Apresentação da plataforma eletrônica que será 

utilizada para as solicitações, atendimentos e 

acompanhamento dos serviços contratados. 

CONTRATANTE 

D+5 

Apresentação do projeto de transição, 

respeitando os marcos de entrega definidos 

nesta tabela, contemplando:  

 Escopo;  

 Matriz de Responsabilidades – Matriz RACI;  

CONTRATADA 



T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

pág. 30 de 116 
VALID – CONTRATO Nº 000.318/2025/CT 

Prazo Evento Responsável 

 Cronograma de atividades com marcos de 

controle que permitam a verificação de 

execução do cronograma;  

 Análise de Riscos;  

 Plano de Contingência;  

 Plano de Comunicação e Divulgação;  

 Critérios de aceitação.  

D+5 

Apresentação do plano de comunicação 

contendo todos os contatos para acionamento, 

seja de terceiros, ou de equipe própria 

CONTRATADA 

D+10 

Definir rotinas de documentação e registro de 

atendimentos e fornecimentos enquanto todo 

e/ou parte do processo não estiver 

automatizado 

CONTRATADA e 

CONTRATANTE 

D+10 

Definir rotinas de atendimento do suporte 

técnico, documentação e registro para 

certificados emitidos pela CONTRATADA e 

advindos da emissão de contratos anteriores 

CONTRATADA e 

CONTRATANTE 

D+15 
Validação de scripts de atendimento e 

documentação sobre a certificação digital 

CONTRATADA e 

CONTRATANTE 

D+30 
Final do período de transição, para fins de 

faturamento e início de atendimento técnico 

CONTRATADA e 

CONTRATANTE 

7.2.6. Esta lista de atividades não é exaustiva, ficando a cargo da CONTRATADA 

detalhar todas as atividades em seu projeto de transição. 

7.2.7. Caso haja necessidade de retificações após a validação do CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá realizar os ajustes em até 03 (três) dias corridos, após a 

comunicação/notificação. 

7.2.8. Durante o período de transição, a CONTRATADA deverá manter equipe 

suficiente para executar as atividades previstas na contratação. 

7.2.9. Não será possível a execução concomitante com o contrato que será substituído, 

a CONTRATADA deverá assumir a operação dos serviços imediatamente após o 

encerramento daquele, estimado para 01/12/2025. 

7.2.10. A CONTRATADA poderá implantar soluções, mediante aprovação do 

CONTRATANTE e sem ônus adicionais, quando necessárias para melhoria na 

qualidade dos serviços, geração de indicadores mais aprimorados ou adequado 

atendimento dos requisitos exigidos no Termo de Referência. 

7.2.10.1. Nesta situação, o CONTRATANTE deverá possuir total acesso para 

auditoria nas ferramentas oferecidas pela CONTRATADA. 

7.2.10.2. Cabe ressaltar que durante os primeiros 30 (trinta) dias, considerado 

processo de implantação (transição), não haverá prestação de 
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atendimento técnico, objeto dessa contratação, razão pela qual não 

haverá pagamentos durante esse período. 

7.3. Expectativas pós transição inicial 

7.3.1. Ao fim do período estabelecido para o plano de transição é esperado que as 

seguintes premissas estejam atendidas: 

7.3.1.1. Equipe técnica devidamente qualificada, atendendo a todos os 

requisitos exigidos; 

7.3.1.2. Procedimentos e documentos completamente validados, atendendo 

aos requisitos para a adequada prestação dos serviços; 

7.3.1.3. Plano de comunicação elaborado, contendo todos os contatos para 

acionamento, seja de terceiros, ou de equipe própria; 

7.3.1.4. Base de conhecimento totalmente atualizada e homologada; 

7.3.1.5. Regras de níveis mínimos de serviço funcionais e validadas; 

7.3.1.6. Início das emissões utilizando Smart card devidamente personalizados. 

7.4. O Plano de Transição, endereçando todas as atividades necessárias para a completa 

transição, deverá ser entregue ao CONTRATANTE pela CONTRATADA, 90 (noventa) dias 

antes da finalização do CONTRATO. 

 

7.4.1. O plano de Transição deverá indicar todos os compromissos, competências, 

responsabilidades, atividades, bem como indicar a data de início de transição, o 

tempo necessário para realizá-la e a identificação de todos envolvidos no 

procedimento de transição. 

7.4.2. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a elaboração e a execução do 

Plano de Transição, bem como a garantia do repasse bem-sucedido de todas as 

informações necessárias para a continuidade dos serviços pelo CONTRATANTE; 

7.4.3. É de responsabilidade do CONTRATANTE, a disponibilidade dos recursos 

qualificados identificados no Plano de Transição como receptores dos serviços; 

7.4.4. A CONTRATADA se sujeitará às sanções administrativas cabíveis, caso não 

coopere ou retenha qualquer informação solicitada pelo CONTRATANTE, que 

venha a prejudicar o andamento da transição dos serviços para um novo 

prestador; e 

7.4.5. Durante o tempo requerido para desenvolver e executar o Plano de Transição, a 

CONTRATADA deve responsabilizar-se pelo esforço que necessite dedicar à 

completa transição, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea “e”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

8.1. Fluxos de atendimento para fornecimento de produtos e serviços 

8.1.1. Os procedimentos serão realizados através de sistema disponibilizado pela 
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CONTRATADA. 

8.1.2. Todas as etapas do procedimento deverão passar por aprovação sistêmica do 

CONTRATANTE, mediante definição documentada em script próprio. 

8.1.3. Os atendimentos deverão ser iniciados no período das 9:00 às 19:00, 

respeitando a jornada de trabalho do Usuário e, no caso de emissões 

presenciais, o horário de funcionamento dos prédios. 

8.1.4. As emissões deverão ser feitas, preferencialmente, de forma remota (conforme 

IN 05/2021 – ITI). 

8.1.5. Poderão ser agendadas para a mesma data quantas certificações forem 

solicitadas pelo CONTRATANTE e o fornecedor deverá disponibilizar equipe 

adequadamente dimensionada para atendimento ao quantitativo de 

certificações requisitadas. 

8.1.6. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo fluxo contínuo de emissões, 

podendo haver variabilidade no volume de solicitações condicionadas à 

demanda interna e às datas estipuladas para utilização do processo digital, 

devendo a CONTRATADA ter flexibilidade operacional para fornecer os 

certificados digitais, mesmo que haja um aumento acentuado nas emissões. 

8.1.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar à equipe do CONTRATANTE, a 

visualização em tempo real do andamento dos atendimentos em execução, 

especialmente durante o processo de emissão do certificado digital. As 

informações deverão incluir, no mínimo, os dados do solicitante, horário de 

início do atendimento, status atual do procedimento, eventuais intercorrências 

registradas, bem como a conclusão da emissão. Esse acesso deverá estar 

disponível durante todo o horário de funcionamento operacional da 

CONTRATADA e ser compatível com os parâmetros técnicos previamente 

definidos entre as partes em script. 

8.1.8. Enquanto o sistema eletrônico de agendamento e gerenciamento de emissões 

não estiver plenamente implementado e operacional, as partes acordam que as 

emissões deverão ser gerenciadas por meio de procedimento alternativo, a ser 

definido e ajustado em comum acordo entre a CONTRATADA e o 

CONTRATANTE em scripts.  

8.1.8.1. Esse procedimento deverá assegurar ao CONTRATANTE controle 

efetivo e acompanhamento de todas as emissões realizadas, 

garantindo transparência e organização até que o sistema próprio de 

solicitações e gerenciamento da vida útil dos certificados entre em 

funcionamento. 

8.1.9. As emissões de certificado digital poderão ocorrer em prazo emergencial, 

sempre que necessário, mediante solicitação pelo CONTRATANTE.  
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8.1.9.1. Nesses casos, a escolha pelo tratamento emergencial será de exclusiva 

competência do CONTRATANTE, que poderá acionar a CONTRATADA 

para priorização do atendimento, conforme os critérios e prazos 

estabelecidos na tabela de prazos prevista neste Termo de Referência.  

8.1.9.2. A CONTRATADA deverá envidar os esforços necessários para realizar o 

atendimento dentro do novo prazo determinado, priorizando a 

execução conforme a solicitação do CONTRATANTE. 

8.1.10. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE o termo de aceite, 

devidamente acompanhado dos documentos comprobatórios, de modo físico e 

no Sistema do CONTRATADA, necessários à conferência e ateste até o 5º dia útil 

do mês subsequente à apuração, momento este em que a CONTRATADA será 

comunicada sobre eventuais inconsistências. 

8.2. Emissão e reemissão de certificados A3 em mídia smart card 

8.2.1. O CONTRATANTE envia os dados para a realização da emissão após a aprovação 

da solicitação; 

8.2.2. O agendamento do atendimento será realizado por meio do sistema eletrônico 

disponibilizado pela CONTRATADA, acessível via internet. Após a aprovação do 

pedido, tanto o Usuário quanto o próprio CONTRATANTE poderão acessar a 

plataforma e selecionar, entre os horários disponíveis, aquele que melhor lhes 

convier. O sistema exibirá em tempo real os dias e horários disponíveis para 

atendimento, sendo obrigatório que haja, no mínimo, duas opções de 

agendamento dentro do prazo estabelecido no item 5 do ANEXO I-C - PRAZOS 

de atendimento contratado.  

8.2.2.1. Poderão ser exibidos horários adicionais fora do prazo do SLA, desde 

que não substituam a obrigatoriedade de disponibilização dos horários 

dentro do prazo contratado.  

8.2.2.2. O agendamento será realizado de forma autônoma, sem necessidade 

de contato telefônico prévio por parte da CONTRATADA. 

8.2.2.3. A CONTRATADA e o CONTRATANTE elaborarão scripts de 

agendamento e atendimento. 

8.2.2.4. O CONTRATANTE terá acesso, por meio de login próprio e seguro, à 

agenda de atendimentos do sistema eletrônico disponibilizado pela 

CONTRATADA, com a finalidade de fiscalização e acompanhamento. 

Também será garantido o acesso às informações atualizadas sobre as 

solicitações realizadas, incluindo os respectivos status, tais como: 
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aguardando agendamento, agendado, reagendado, cancelado, 

concluído, entre outros previstos em scripts operacionais. Essas 

informações deverão ser apresentadas de forma clara e organizada, 

permitindo ao CONTRATANTE o monitoramento em tempo real da 

situação de cada atendimento solicitado. 

8.2.2.5. A CONTRATADA deverá, no momento do agendamento, disponibilizar 

via sistema ao Usuário a lista completa dos documentos necessários 

para a emissão do certificado digital. O sistema também deverá 

orientar o Usuário quanto à necessidade de que os documentos 

estejam atualizados, especialmente no que se refere ao nome civil, que 

deverá refletir a situação atual do Usuário, conforme registros oficiais. 

Compete à CONTRATADA verificar, no momento do atendimento, a 

conformidade dessas informações. 

8.2.3. O Agente de Registros deverá se apresentar preferencialmente com 15 (quinze) 

minutos de antecedência no local designado para emissão do certificado. 

8.2.4. A tolerância de atraso para início do procedimento de emissão é de 30 (trinta) 

minutos, contados a partir do horário agendado; 

8.2.4.1. No caso de o Agente de Registro exceder os 30 minutos de tolerância: 

8.2.4.1.1. A CONTRATADA informará ao CONTRATANTE sobre o atraso 

e avisará o usuário sobre o atraso, consultando se este 

deseja aguardar o Agente de registro e prosseguir com a 

emissão; 

8.2.4.1.2. Caso o usuário desejar aguardar, o Agente de Registros 

prosseguirá com o procedimento de emissão do certificado; 

ou 

8.2.4.1.3. Caso o usuário não desejar aguardar, a CONTRATADA 

reagendará o atendimento, conforme o item 8.2.2. 

8.2.4.2. No caso de o Usuário exceder os 30 minutos de tolerância: 

8.2.4.2.1. Caso a CONTRATADA desejar aguardar pelo usuário, o 

Agente de Registros prosseguirá com o procedimento de 

emissão do certificado; ou 

8.2.4.2.2. Caso a CONTRATADA não desejar aguardar pelo usuário, a 

CONTRATADA reagendará o atendimento, conforme o item 

8.2.2. 
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8.2.4.3. No caso de ambos Usuário e Agente de Registros excederem os 30 

(trinta) minutos, será considerado como um atraso do Agente de 

Registros. 

8.2.5. Caso a emissão do certificado digital não seja concluída com sucesso, por 

motivo técnico, operacional ou qualquer outro impeditivo excepcional 

devidamente justificado, a CONTRATADA deverá realizar o reagendamento do 

atendimento em caráter emergencial, observando os prazos estabelecidos na 

tabela de prazos emergenciais prevista no presente contrato, ANEXO I-C - 

PRAZOS. Nessas situações, a CONTRATADA poderá entrar em contato com o 

Usuário por meio dos canais disponíveis no cadastro, e-mail ou aplicativo de 

mensagens instantâneas, com o objetivo de viabilizar o novo agendamento no 

menor prazo possível. 

8.2.5.1. CONTRATADA deverá comunicar imediatamente o ocorrido à equipe 

do CONTRATANTE, por meio de canal previamente definido entre as 

partes, informando o motivo da falha e as providências adotadas.  

8.2.5.2. O novo prazo de atendimento será reiniciado a partir do momento em 

que for identificado o motivo excepcional que impediu a conclusão da 

emissão, sendo este registrado no sistema para fins de auditoria e 

controle. 

8.2.6. Após a conclusão, com sucesso, do procedimento de emissão do certificado 

digital, a CONTRATADA deverá produzir e disponibilizar os seguintes 

documentos: 

8.2.6.1. Teste de funcionamento do certificado digital; e 

8.2.6.2. Termo de Recebimento do certificado digital, quando aplicável. 

8.2.7. Os documentos mencionados no item 8.2.6 deverão ser enviados ao Usuário 

por e-mail, no endereço cadastrado, imediatamente após a finalização do 

atendimento. 

8.2.7.1. A CONTRATADA deverá, ainda, inseri-los no sistema disponibilizado ao 

CONTRATANTE, garantindo seu acesso em tempo real para fins de 

fiscalização, controle e arquivamento. 

8.2.7.2. A CONTRATADA disponibilizará todos os documentos produzidos no 

atendimento para a emissão do certificado digital ao CONTRATANTE, 

no prazo estabelecido no item 2 do ANEXO I-C – PRAZOS. 
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8.3. Emissão em nuvem de certificados A3  

8.3.1. O agendamento do atendimento para emissão da certificação digital em nuvem 

será realizado por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela 

CONTRATADA, acessível via internet. Após a aprovação do pedido, tanto o 

Usuário quanto o CONTRATANTE poderão acessar a plataforma para escolher, 

entre os horários disponíveis, aquele que melhor lhes convier. O sistema exibirá 

em tempo real os dias e horários disponíveis para atendimento, sendo 

obrigatório que haja, no mínimo, duas opções de agendamento dentro do prazo 

previsto no SLA de atendimento contratado. Poderão ser exibidos horários 

adicionais fora do prazo do SLA, desde que não substituam a obrigatoriedade 

de disponibilização dos horários dentro do prazo contratado. O agendamento 

será realizado de forma autônoma, sem necessidade de contato telefônico 

prévio por parte da CONTRATADA. Os tempos para os processos de emissão 

são os mesmos do item 8.2 para emissão de certificado em mídia smart card.  

8.3.2. A CONTRATADA efetuará a validação dos usuários por videoconferência. 

8.3.3. Depois da validação por videoconferência, a instalação do certificado digital 

será realizada da seguinte forma: 

8.3.3.1. De forma remota pelo suporte da CONTRATADA quando solicitado 

pelo usuário em teletrabalho – fora do ambiente do Tribunal de Justiça 

de São Paulo.  

8.3.3.2. Pelo suporte do CONTRATANTE quando nas dependências do 

CONTRATANTE. 

8.3.3.3. A CONTRATADA disponibilizará suporte técnico remoto durante o 

horário comercial com estrutura suficiente para atender magistrados 

para a emissão e instalação de certificado digital. 

8.3.3.4. Quando necessário, e a critério do CONTRATANTE, a validação poderá 

ocorrer de forma presencial para Desembargadores, Presidentes de 

Seção, Corregedor Geral da Justiça, Vice-Presidente e Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.  

8.3.3.5. Deslocamentos de pessoal da CONTRATADA para a realização da 

validação ocorrerá sem custos para o CONTRATANTE.  

8.4. Emissão de certificados digitais para servidores – ICP-Brasil 

8.4.1. A solicitação do certificado digital deverá ser realizada através de 

requisições de certificados geradas pelo CONTRATANTE. 
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8.5. Emissão de certificados digitais para servidores – Cadeia Internacional 

8.5.1. A solicitação do certificado digital deverá ser realizada através de 

requisições de certificados geradas pelo CONTRATANTE. 

8.6. Emissão de certificados digitais para protocoladoras 

8.6.1. A solicitação do certificado digital deverá ser realizada através de 

requisições de certificados geradas pelo CONTRATANTE. 

8.7. Prazo e Condições da Prestação do Serviço 

8.7.1. A CONTRATADA deverá estar apta a executar os serviços deste Termo de 

Referência, compreendendo a emissão e fornecimento de certificados digitais do 

tipo A1 e A3, após reunião de alinhamento a ser realizada entre o fiscal do 

contrato e a CONTRATADA para definição dos procedimentos e estruturas 

necessários à emissão de certificados, a ser realizada em data posterior à 

assinatura do contrato.  

8.7.2. A CONTRATADA disponibilizará meios para que o CONTRATANTE acompanhe 

em tempo real as atividades descritas no item 8 podendo este meio ser um 

serviço de gerenciamento eletrônico;  

8.7.3. A CONTRATADA deverá realizar o gerenciamento das atualizações de softwares, 

de modo que, durante o procedimento de emissão, todo equipamento esteja 

atualizado, minimizando a ocorrência de atualizações durante o procedimento 

de emissão, evitando a demora nos atendimentos. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Item 8, pag. 33 do Guia 2022 de Contrações 

de TIC do Poder Judiciário, versão 4.0) 

9.1. A estimativa do valor da contratação é de R$ 954.298,83 (novecentos e cinquenta e 

quatro mil duzentos e noventa e oito reais e oitenta e três centavos). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea “j”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

10.1. A adequação orçamentária está demonstrada no item 14.10 do Edital. 

 

11. RESPONSABILIDADES (item 13, pag. 36 do GUIA CNJ) 

11.1. São atribuições do CONTRATANTE: 

11.1.1. Assegurar o cumprimento das obrigações contratuais; 

11.1.2. Aprovar solicitações dos usuários, através de Sistema da CONTRATADA, 

indicando o produto nos termos da emissão ou reemissão; 
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11.1.3. Comunicar mudanças do expediente forense, quanto aos dias e horários de 

funcionamento de suas unidades; 

11.1.4. Fiscalizar a boa qualidade dos serviços e produtos fornecidos, recebendo e 

apurando queixas e reclamações dos usuários; 

11.1.5. Aprovar projetos, planos e programas relativos à execução do contrato 

decorrente deste Termo de Referência; 

11.1.6. Acompanhar, quando julgar necessário, os serviços prestados pela 

CONTRATADA;  

11.1.7. Solicitar, a qualquer tempo, a substituição de pessoas vinculadas ao CONTRATO 

que não estiverem atingindo os níveis de qualidade, postura e desempenho 

esperados. 

11.1.8. Designar Gestor e Fiscal Técnico, Administrativo e Demandante para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

11.1.9. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 

Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 

Referência; 

11.1.10. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade 

com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

11.1.11. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização com base na Avaliação de Resultado; 

11.1.12.  Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis, quando o caso; 

11.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

11.1.14. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas ao 

fornecimento da solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). 

11.2.  São obrigações da CONTRATADA, além daquelas explícita ou implicitamente contidas 

no presente Termo de Referência e na legislação vigente: 

11.2.1. Indicar, formalmente, prepostos aptos a representá-la junto ao contratante, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato, dentre eles: 

11.2.1.1. Gerente de Contrato que terá como responsabilidade, entre outras, 

assegurar que ambos, a CONTRATADA e o CONTRATANTE, estejam 

cientes de suas responsabilidades para o sucesso do projeto, conforme 

o acordado e especificado no contrato; e 
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11.2.1.2. Gerentes de Serviços responsáveis, em suas respectivas áreas, pelos 

diversos itens de serviço requeridos neste Termo de Referência, sendo 

da equipe de gerenciamento a responsabilidade pela gestão da 

performance desses serviços e por assegurar que, em conjunto, sejam 

adequados e eficientes ao longo do tempo do contrato. 

11.2.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato; 

11.2.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 

Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

11.2.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao contratante ou a terceiros 

por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 

decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 

responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 

serviços pelo contratante; 

11.2.5.  Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo contratante, 

cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em 

qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

11.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no certame licitatório, inclusive equipe técnica composta 

por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 

fornecimento da solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC); 

11.2.7. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) durante a execução do contrato; 

11.2.8. Cumprir e fazer cumprir integralmente o contrato decorrente deste Termo de 

Referência, em conformidade com as disposições legais e regulamentares, e 

ainda as determinações do CONTRATANTE; 

11.2.9. Atender às exigências, recomendações ou observações feitas pelo 

CONTRATANTE, conforme os prazos fixados em cada caso; 

11.2.10. Fornecer, sob sua integral responsabilidade, os serviços pertinentes 

discriminados neste Termo de Referência, que integrará o CONTRATO, 

devendo receber prévia aprovação do CONTRATANTE, que se reserva o direito 

de rejeitá-los; 

11.2.11. Atender e fazer atender, de forma adequada, os usuários; 

11.2.12. Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento dos itens especificados 

neste Termo de Referência; 
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11.2.13. Executar com zelo e diligência o fornecimento de produtos e serviços e 

atividades relativas ao contrato, utilizando a melhor técnica aplicável a cada 

uma das tarefas desempenhadas; 

11.2.14. Dispor de equipamentos atualizados, acessórios, recursos humanos e materiais 

necessários à perfeita prestação de serviços e fornecimento de produtos; 

11.2.15. Manter o CONTRATANTE informado de toda e qualquer ocorrência em 

desconformidade com a operação adequada prevista neste instrumento; 

11.2.16. Responder pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados e 

terceiros contratados, providenciando adequada identificação nas funções e 

condições em que forem exigidos, bem como o porte de crachá indicativo das 

funções exercidas; 

11.2.17. Fornecer ao CONTRATANTE todos e quaisquer documentos e informações 

pertinentes, até o último dia de validade do último certificado emitido na 

vigência do contrato; 

11.2.18. Permitir o acesso da fiscalização nas suas dependências; 

11.2.19. Submeter à aprovação do CONTRATANTE propostas de implantação de 

melhorias dos serviços e de novas tecnologias; 

11.2.20. Obter a prévia aprovação do CONTRATANTE em projetos, planos e programas 

relativos ao contrato relativo a este Termo de Referência; 

11.2.21. Prestar contas ao CONTRATANTE, sempre que solicitado; 

11.2.22. Não transferir a outra, no todo ou em parte, o objeto do contrato decorrente 

deste Termo de Referência, sem prévia anuência do CONTRATANTE; 

11.2.23. Em caso de perda de quaisquer informações ou qualquer ameaça à segurança 

dos dados, a CONTRATADA deverá notificar por escrito o CONTRATANTE, 

imediatamente; 

11.2.24. Providenciar, por si ou por sua Autoridade de Registro (AR), equipamentos 

portáteis (computadores, celulares entre outros), com conexão à internet e 

recursos necessários ao processo de validação presencial do usuário a ser 

certificado, em quantidade suficiente para atendimento de demandas. 

11.2.25. Fornecer ao CONTRATANTE todo o material de apoio necessário, em formato 

digital e em português, contendo instruções claras e atualizadas sobre: 

11.2.25.1. Utilização do Certificado Digital (A1 e A3), incluindo modalidades em 

nuvem e em dispositivo físico; 

11.2.25.2. Operação do Smart card; 

11.2.25.3. Procedimentos para definição, uso e alteração de senhas; 



T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

pág. 41 de 116 
VALID – CONTRATO Nº 000.318/2025/CT 

11.2.25.4. Orientações para solicitação de revogação de certificados; 

11.2.25.5. Documento de Perguntas Frequentes (FAQ). 

11.2.26. Demais informações relevantes ao correto uso, segurança e manutenção dos 

certificados digitais, de forma a possibilitar sua disponibilização no ambiente 

de INTRANET do CONTRATANTE. 

11.2.27. Disponibilizar, para a equipe técnica do CONTRATANTE, scripts de 

atendimento, com soluções para defeitos, eventuais erros e problemas 

relativos aos produtos fornecidos; 

11.2.28. Disponibilizar serviço de suporte; 

11.2.29. Cumprir, no prazo estipulado, as solicitações contidas nas notificações 

apresentadas pelo CONTRATANTE, as quais serão reiteradas após o 

vencimento do prazo estipulado, sob pena de instauração de procedimento 

apuratório; 

11.2.30. Disponibilizar durante todo o período de vigência do contrato Serviço de 

Autoridade de Registro - AR para realizar a validação presencial de usuários com 

o fornecimento de todos os produtos e itens de que trata o presente contrato; 

11.2.31. Disponibilizar, até o término do prazo de validade do último produto fornecido 

mediante contrato decorrente deste Termo de Referência: 

11.2.31.1. Serviço de Suporte nos termos deste Termo de Referência; 

11.2.31.2. Integração com os sistemas do CONTRATANTE relativos à 

certificação digital, garantindo acesso aos dados referentes às 

solicitações e ao fornecimento dos produtos realizados na vigência 

do contrato decorrente deste Termo de Referência de forma 

atualizada; e 

11.2.31.3. Lista de Certificados Revogados (LCR), atualizada em tempo real. 

11.2.32. Elaborar manual de informações gerais e instruções de instalação em 

português, assim como folhetos de orientações quanto aos cuidados no uso de 

certificado digital e lembretes de senhas, a serem entregues para os usuários 

dos certificados digitais, no momento da emissão; 

11.2.33. Manter arquivada, em sigilo e em segurança, toda a documentação dos 

usuários;  

11.2.34. Responsabilizar-se pela reparação de danos pessoais ou materiais que vierem 

a ocorrer em consequência de erro comprovado na execução dos serviços; 

11.2.35. Respeitar, durante todo o período contratual, a legislação vinculada ao ICP-

Brasil, bem como as normas e regras definidas pelo Instituto Nacional de 
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Tecnologia da Informação (ITI), Comitê-Gestor da ICP-Brasil ou outros 

órgãos/entidades que venham a ser criados ou atuar em sua regulamentação; 

11.2.36. Fornecer em meio eletrônico (PDF, Excel, Acesso a Sistemas) todas as 

informações acerca das transações realizadas, tais como: emissões ou 

revogações de certificados, no prazo descrito no item 24 do ANEXO I-C - 

PRAZOS; 

11.2.37. Fornecer ao CONTRATANTE acesso ao banco de dados de certificados, 

contendo todos os dados neles inseridos; 

11.2.38. Garantir que os serviços sejam executados por técnicos especializados e 

treinados nas respectivas especialidades; 

11.2.39. Comunicar o CONTRATANTE sobre alterações nas legislações e normas que 

afetem a execução do contrato decorrente deste Termo de Referência; 

11.2.40. Fornecer, sem custos para o CONTRATANTE ou para o titular do certificado 

digital, um novo certificado digital, quando se verificar ausente a 

documentação produzida após a emissão, principalmente no que diz respeito 

aos testes de funcionalidade do certificado digital; 

11.2.41. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos produtos, 

inclusive frete, seguro, cargas e descargas, desde a origem até a entrega no 

local de destino; 

11.2.42. Disponibilizar em página web exclusiva, script claro e conciso compatível com 

Sistema Operacional Windows 11 64 bits ou superior, macOS 10.15: Catalina, 

bem como, novas plataformas que o CONTRATANTE venha adotar na vigência 

do presente contrato e Compatibilidade com os principais navegadores 

(Chrome, Firefox, Edge) e sistemas móveis (iOS e Android), que permita a 

instalação das cadeias de certificados, mediante apenas ação do usuário, 

dispensando a necessidade de suporte técnico; 

11.2.43. Auxiliar o CONTRATANTE sobre: 

11.2.43.1. Definição de padrões técnicos, normas e procedimentos para a 

utilização de certificados; 

11.2.43.2. Definição de diretrizes e regulamentos de assinatura digital de 

documentos eletrônicos; 

11.2.43.3. Definição de procedimentos de armazenamento, validação e 

conferência de documentos eletrônicos assinados digitalmente; 

11.2.43.4. Suporte e transferência de conhecimento na adaptação das 

aplicações WEB para incremento de autenticação forte com 

certificado digital entre servidores e usuários de sistema; 
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11.2.43.5. Suporte e transferência de conhecimento na adaptação das 

aplicações WEB para incremento de assinatura digital de 

documentos eletrônicos; 

11.2.43.6. Suporte e transferência de conhecimento na adaptação das 

aplicações para autenticação segura em aplicações WEB com 

certificados digitais no âmbito da ICP-Brasil; 

11.2.43.7. Fornecimento de manual e documentação técnica de procedimentos 

e rotinas utilizadas. 

11.2.44. Disponibilizar durante todo o período de vigência do contrato: 

11.2.44.1. Serviço de Autoridade de Registro - AR para realizar a validação 

remota ou presencial quando demandado de usuários com o 

fornecimento de todos os produtos e itens de que trata o presente 

contrato; 

11.2.44.2. Serviço de Suporte sobre certificação digital; 

11.2.44.3. Documentação explicativa sobre a certificação digital; e 

11.2.44.4. Base de conhecimento contendo as soluções apresentadas pelo 

suporte técnico da empresa CONTRATADA. 

11.2.45. Manter sua qualidade de Autoridade Certificadora (AC) e Autoridade de 

Registro (AR) durante todo o período de vigência do contrato; 

11.2.46. Garantir capacidade legal para a emissão de 2 (dois) ou mais certificados 

digitais, em mídias distintas, vinculados ao mesmo CPF ou CNPJ, com atividades 

simultâneas; 

11.2.47. Garantir que os produtos e serviços decorrentes do presente Termo de 

Referência sejam compatíveis com o Sistema Operacional Windows 11 32/64 

bits e/ou superior, bem como novas plataformas que o CONTRATANTE venha 

a adotar na vigência do contrato. 

 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (alínea “f”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021 e 

Guia CNJ) 

12.1. Área administrativas e/ou técnicas do TJSP e empresa contatada 

12.1.1. As áreas administrativas e técnicas envolvidas na gestão do contrato serão 
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aquelas responsáveis pela execução orçamentária e acompanhamento técnico 

do objeto contratado, em articulação com a empresa contrada e exercendo suas 

atribuições conforme previsto no Provimento TJSP CSM nº 2.724/2023.  

12.1.2. A empresa vencedora deverá manter interlocução direta com o Gestor do 

Contrato e os Fiscais designados, observando os canais e procedimentos pelo 

TJSP para fins de acompanhamento e cumprimento contratual.  

12.1.3. Áreas administrativas e/ou técnicas pelo TJSP (Art. 29, I, Provimento CSM nº 

2.724/2023): 

12.1.3.1. Compõem a Equipe de Apoio à Contratação: 

12.1.3.1.1. Carlos Eduardo Alves Castro – Diretor da STI 3 (Diretoria de 

Apoio aos Usuários); e 

12.1.3.1.2. Marcos André Ribeiro – Coordenador da STI 3.4 

(Coordenadoria de Recursos de TI e Monitoramento). 

12.1.3.2. Compõem a Equipe de Gestão e Fiscalização da Contratação: 

12.1.3.2.1. Gestora: Marina Coelho Corcini Pena, Diretora da STI 5 

(Diretoria de Governança de Tecnologia da Informação);  

12.1.3.2.2. Suplente da Gestora: Amanda Cortesini Kauffman, 

Coordenadora da STI 5.1 (Coordenadoria de Governança 

Financeira, de Contratos, de Aquisições e Projetos de TI); 

12.1.3.2.3. Fiscal do Contrato: Monica dos Anjos Barros, Supervisora 

de Serviço da STI 3.4.1 (Serviço de Certificação Digital) 

12.1.3.2.4. Suplente da Fiscal do Contrato: Luci Setsuki Esaki, 

Escrevente Técnico Judiciário da STI 3.4.1 (Serviço de 

Certificação Digital). 

12.1.4. Áreas administrativas e/ou técnicas pela empresa contratada (item 14, pag. 39, 

Guia CNJ): 

12.1.4.1. Preposto ou Preposta: funcionário ou funcionária representante da 

empresa CONTRATADA, com poderes de representação suficientes 

para prestar soluções a quaisquer assuntos relacionados à execução 

do ajuste, bem como deverá estar capacitado para gerenciar, de forma 

eficaz e preordenada à obtenção dos resultados pretendidos pelo 

CONTRATANTE, os recursos humanos e materiais disponíveis em cada 

evento e responsável por: 

12.1.4.1.1. acompanhar a execução do contrato e atuar como 
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interlocutor principal junto ao órgão CONTRATANTE, 

incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 

responder as questões técnicas, legais e administrativas 

referentes ao andamento contratual; 

12.1.4.1.2. assegurar de que as determinações do CONTRATANTE 

sejam disseminadas junto aos profissionais alocados à 

execução dos serviços e à Liderança Técnica; 

12.1.4.1.3. informar o CONTRATANTE sobre problemas de qualquer 

natureza que possam impedir o andamento normal dos 

serviços;  

12.1.4.1.4. elaborar e apresentar relatórios gerenciais dos serviços 

demandados, contendo detalhamento dos serviços 

executados e em andamento e demais informações 

necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução 

dos serviços, conforme periodicidade, modelos e padrões 

definidos na Transição Contratual Inicial e eventuais 

acréscimos e alterações posteriores. 

12.1.4.2. Representante legal da CONTRATADA: Responsável legal da 

CONTRATADA para assinatura do contrato, caso tal poder não tenha 

sido delegado para o preposto ou preposta. 

12.2. Protocolo de comunicação (provimento 2.724/2023 e item 14, pag. 40 do Guia CNJ) 

12.2.1. Serão utilizados os seguintes canais de comunicação e acompanhamento da 

execução do contrato, a serem fornecidos oportunamente pelas equipes 

descritas no item 12.1: 

12.2.1.1. Correio eletrônico (e-mail); e 

12.2.1.2. Aplicativos de mensagens instantâneas. 

12.3. Metodologia e formas de avaliação (item 14 da pag. 40 do Guia CNJ) 

12.3.1. Após a realização de contato ou atendimento, o usuário receberá um e-mail do 

CONTRATANTE para que participe de uma pesquisa de satisfação; 

12.3.2. O conteúdo das avaliações é utilizado para o desenvolvimento de métricas e 

indicadores, de modo a auxiliar na gestão do contrato, a fim de melhorar o 

serviço prestado, garantir maior eficiência e atender as expectativas de 

resultados. 

12.4. Recebimento Provisório e Definitivo (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

12.4.1. O recebimento após a emissão se dará em duas etapas, quais sejam: 

12.4.1.1. Recebimento provisório: o objeto contratado será recebido, 

provisoriamente, no momento da entrega do objeto ao usuário, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com o que foi 
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pactuado; 

12.4.1.2. Recebimento definitivo: no prazo de até 02 dias úteis após o 

recebimento provisório, a fiscalização do contrato avaliará o objeto 

entregue que, estando em conformidade com as condições pactuadas, 

será recebido definitivamente. 

12.4.2. Vencidas as fases de recebimento provisório e definitivo, a emissão da nota fiscal 

deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis pela CONTRATADA, para ateste pela 

CONTRATANTE, desde que os relatórios pertinentes sejam entregues. 

12.5. Condições de pagamento (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

12.5.1. Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura será atestada definitivamente pela 

unidade da Secretaria de Tecnologia da Informação - STI, através da 

documentação entregue pela CONTRATADA e pelo responsável pela gestão 

técnica da prestação de serviços/fornecimento, com posterior remessa à 

Secretaria de Orçamento e Finanças - SOF.      

12.5.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados do ateste da nota fiscal. 

12.5.3. O CONTRATANTE pagará pelo quantitativo de certificações emitidas.  

12.6. Acordo de nível de serviço (item 14, pag. 39 do GUIA CNJ) 

12.6.1. Disponibilidade dos serviços: 

12.6.1.1. A contratada deverá garantir a disponibilidade mínima de 99% 

(noventa e nove por cento) mensal dos sistemas utilizados para 

emissão, validação, renovação e revogação de certificados digitais, 

incluindo interfaces web e aplicativos. 

12.6.2. Prazos para Atendimento e Emissão: 

12.6.2.1. O prazo de disponibilização de certificado digital smart card após a 

validação presencial será imediato. 

12.6.2.2. O prazo máximo para disponibilização de certificado digital em nuvem 

será de até 30 (trinta) minutos úteis após validação da identidade. 

12.6.2.3. Em caso de extrapolação do prazo do itens anteriores, a CONTRATADA 

deverá notificar o CONTRATANTE imediatamente, para apresentação 

da devida justificativa. 

12.6.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar funcionário ou sistema automatizado para 

acompanhamento do procedimento de emissão em tempo real, para: 

12.6.3.1. Antes do procedimento de emissão: 

12.6.3.1.1. Comunicar imediatamente o CONTRATANTE e o usuário 
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sobre atrasos descritos no item 8 e seus subitens; 

12.6.3.1.2. Remanejar ou solicitar remanejamento de agentes em 

atraso, destinando, se necessário, outros agentes para 

atender a demanda; 

12.6.3.1.3. Entrar em contato com usuários, apenas com anuência do 

CONTRATANTE, para realizar alteração de horários de 

emissão, quando houver atrasos; e 

12.6.3.1.4. Notificar o CONTRATANTE sobre todo e qualquer 

incidente ocorrido. 

12.6.3.2. Durante o procedimento de emissão: 

12.6.3.2.1. Prestar suporte imediato ao Agente de Registro para 

problemas técnicos simples; 

12.6.3.2.2. Solicitar suporte técnico do CONTRATANTE para auxílio do 

Agente de Registro; 

12.6.3.2.3. Sanar dúvidas dos agentes sobre procedimentos e 

documentações; 

12.6.3.2.4. Controlar o tempo da emissão, conforme script, 

principalmente quanto à verificação e instalação; e 

12.6.3.2.5. Notificar ao CONTRATANTE sobre todo e qualquer 

incidente ocorrido. 

12.6.3.3. Após o procedimento de emissão: 

12.6.3.3.1. Verificar a inserção da documentação produzida nos 

procedimentos de emissão; 

 

12.6.3.3.2. Encaminhar, diariamente, respeitando o item 25 do  

ANEXO I-C - PRAZOS, relatório de emissões e eventuais 

ocorrências nestas, descrevendo e justificando atrasos em 

cada etapa do procedimento de emissão. 

12.6.4. A CONTRATADA disponibilizará meios para que o CONTRATANTE acompanhe 

em tempo real as atividades descritas no item 8, podendo este meio ser um 

serviço de gerenciamento eletrônico; 

12.7. Manutenção das condições de habilitação e qualificação durante a execução contratual 

(item 14 da página 42 do GUIA CNJ) 

12.7.1. O(a) Gestor(a) do Contrato deverá solicitar a documentação de habilitação e 

qualificação, constantes do edital de licitação, a fim de verificar se a Contratada 
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mantém as condições exigidas na contratação inicial, a cada 6 (seis) meses 

contados da assinatura do contrato. 

12.7.2. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 

de habilitação, bem como da qualificação técnica ou formação dos profissionais 

envolvidos na execução do contrato, exigidas na licitação. 

12.7.3. A CONTRATADA deverá manter os instrumentos formais de solicitação de 

fornecimento dos bens e/ou de prestação de serviços, documentação mínima 

exigida, observando modelos adotados pelo CONTRATANTE, padrões de 

qualidade e completude das informações, a exemplo de modelos de 

desenvolvimento de software, relatórios de execução de serviço e/ou 

fornecimento, controles por parte da contratada, ocorrências, entre outros.; 

12.7.4. A CONTRATADA deverá ter disponibilidade de recursos humanos necessários às 

atividades de gestão e fiscalização do contrato, inclusive quanto à qualificação 

técnica e disponibilidade de tempo para aplicação das listas de verificação e 

roteiros de testes. 

12.8. Hipótese de glosa (item 14, pag. 40 do GUIA CNJ) 

12.8.1. Para fins de controle de ocorrências, a aplicação de glosas respeitará o previsto 

no item 12.8.4 (TABELA – CONTROLE DE OCORRÊNCIAS); 

12.8.2. A Equipe de Fiscalização do contrato decorrente deste Termo de Referência, 

durante suas atividades de acompanhamento e fiscalização dos serviços 

prestados, deverá utilizar esta lista como ferramenta complementar para 

identificar e realizar seus apontamentos, buscando motivar a melhoria da 

qualidade dos serviços prestados, bem como o cumprimento dos requisitos do 

contrato; 

12.8.3. Caso a ocorrência apontada pelo fiscal se enquadre em mais de um item, a 

pontuação poderá ser cumulativa; e 

12.8.4. A CONTRATADA sofrerá glosa de 0,001% (um milésimo por cento) a cada 1 

ponto, incidente sobre o valor total da fatura, ou, quando devidamente 

especificado, sobre o valor do produto ou serviço fornecido, conforme TABELA 

DE CONTROLE DE OCORRÊNCIAS abaixo, quanto à falhas no cumprimento do 

item 12.6: 

Nº Descrição da Ocorrência Referência Aplicação Pontos 

1 

Não disponibilizar agenda com no 

mínimo duas opções dentro do 

SLA 

Por 

ocorrência 
Fatura 7000 

2 
Falha no acesso do CONTRATANTE 

à agenda em tempo real 

Por 

ocorrência 
Fatura 5000 
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3 

Não inserir documentos 

obrigatórios no sistema após 

emissão 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
4000 

4 

Deixar de notificar o 

CONTRATANTE imediatamente 

sobre falha técnica 

Por 

ocorrência 
Fatura 6000 

5 
Não reagendar em caráter 

emergencial quando necessário 

Por 

ocorrência 
Fatura 7000 

6 
Descumprimento de prazos da 

tabela 

Por 

ocorrência 
Fatura 10000 

7 
Falha na disponibilização da lista 

de documentos via sistema 

Por 

ocorrência 
Fatura 3000 

8 
Omissão de status atualizados no 

sistema (agendado, concluído etc.) 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
4000 

9 
Descumprimento de qualquer 

item dos scripts de atendimento 

Por 

ocorrência 
Fatura 5000 

10 
Não envio dos relatórios diários 

obrigatórios 

Por dia de 

atraso 
Fatura 2000 

11 
Não permitir monitoramento em 

tempo real dos atendimentos 

Por 

ocorrência 
Fatura 5000 

12 
Agendamento fora do SLA sem ter 

oferecido opção dentro do prazo 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
10000 

13 
Atendimento iniciado sem 

validação documental completa 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
8000 

14 
Não registro da videoconferência 

de validação do usuário 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
15000 

15 
Falha técnica sem reemissão 

gratuita conforme contrato 

Por 

ocorrência 
Fatura 8000 

16 
Atraso na entrega do certificado 

em nuvem (30 min) 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
15000 

17 
Falha na entrega de manual ou 

instruções de uso 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
3000 

18 
Suporte técnico prestado sem 

permitir auditoria 

Por 

ocorrência 
Fatura 5000 

19 
Atendimento fora do horário 

operacional 

Por 

ocorrência 
Fatura 2000 

20 
Agente de registro ausente no 

local de atendimento 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
35000 

21 
Atraso superior a 30 minutos sem 

comunicação 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
15000 



T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

pág. 50 de 116 
VALID – CONTRATO Nº 000.318/2025/CT 

22 
Contato com usuário sem 

anuência do CONTRATANTE 

Por 

ocorrência 
Fatura 4000 

23 

Não produção do termo de 

recebimento após emissão - 

Smart-Card 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
15000 

24 

Não emissão do teste de 

funcionamento do certificado - 

Smart-Card 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
15000 

25 
Emissão sem verificação de nome 

atualizado do usuário 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
15000 

26 
Falta de equipe suficiente para 

atender agendamento 

Por 

ocorrência 
Fatura 6000 

27 
Não remanejamento de agente 

em atraso 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
35000 

28 
Falta de comunicação de 

incidentes durante emissão 

Por 

ocorrência 
Fatura 6000 

29 
Falta de resposta ao chamado 

técnico em até 30 min 

Por 

ocorrência 
Fatura 5000 

30 
Falta de resolução do chamado 

técnico em até 2h úteis 

Por 

ocorrência 
Fatura 6000 

31 

Perda de dados ou informações, 

inclusive logs, registros de 

emissão, suporte ou qualquer 

dado relacionado ao certificado 

digital, por imperícia ou falha nos 

controles da CONTRATADA 

Por 

ocorrência 
Fatura 25000 

32 

Ocorrência de invasão, vazamento 

de dados, acesso não autorizado 

ou comprometimento de 

segurança dos sistemas sob 

responsabilidade da 

CONTRATADA, ainda que sem 

dano confirmado, por falha de 

implementação ou controle 

Por 

ocorrência 
Fatura 30000 

33 

Deixar de executar a atividade em 

conformidade com norma, 

processo ou política 

institucionalizados. 

Por 

ocorrência 
Fatura 1000 

34 
Deixar de entregar, relatório, 

documento ou qualquer 

Por 

ocorrência 
Fatura 1000 
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solicitação formal dentro do prazo 

acordado 

35 

Suspender ou interromper serviço, 

salvo por motivo de força maior 

ou caso fortuito 

Por 

ocorrência 
Fatura 40000 

36 

Causar qualquer indisponibilidade 

em algum serviço do TJSP por 

motivo de imperícia na execução 

das atividades contratuais 

Por 

ocorrência 
Fatura 20000 

37 

Causar qualquer dano ao 

equipamento ou a infraestrutura 

do TJSP por motivo de imperícia 

na execução das atividades 

contratuais, além da reparação 

dos danos causados 

Por 

ocorrência 
Fatura 20000 

38 
Recusar-se a executar serviço 

relacionado ao objeto do contrato 

Por 

ocorrência 
Fatura 15000 

39 

Deixar de produzir, utilizar ou 

manter atualizado procedimento, 

rotina ou script de atendimento 

Por 

ocorrência 
Fatura 1000 

40 
Deixar de adotar boa prática 

recomendada por fabricante 

Por 

ocorrência 
Fatura 2000 

41 

Utilizar equipamento que possa 

comprometer a segurança da rede 

computacional, o qual seja, fora 

do padrão, sem antivírus, com 

software não homologado ou sem 

licenciamento, e/ou em desacordo 

com os critérios que possam vir a 

ser exigidos pelo TJSP 

Por 

ocorrência 
Fatura 5000 

42 

Deixar de executar ação proativa 

que promova a redução das 

demandas e o aumento da 

autonomia dos usuários, tais 

como: indicar à Equipe de 

Certificação a divulgação de dicas 

para a correta utilização do 

certificado, resolução de 

problemas frequentes, dentre 

outros 

Por 

ocorrência 
Fatura 1000 
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43 

Deixar de configurar as senhas 

PIN, PUK e REVOGAÇÃO do 

certificado digital no ato da 

emissão 

Por 

ocorrência 

Item 

Fornecido 
10000 

44 
Não seguir regra ou procedimento 

de segurança  

Por 

ocorrência 
Fatura 10000 

45 

Utilizar os recursos 

computacionais do TJSP para fins 

ilegais, particulares ou correlatos 

Por 

ocorrência 
Fatura 10000 

46 

Deixar de zelar pela máquina, 

equipamento e instalações do 

TJSP 

Por 

ocorrência 
Fatura 3000 

47 
Deixar de participar, quando 

convocado, de reunião ou evento 

Por 

ocorrência 
Fatura 30000 

48 

Falta de ferramenta, equipamento 

ou material necessário para 

execução de suas atividades 

Por 

ocorrência 
Fatura 15000 

49 

Equipamento estar inapto para o 

processo de emissão, não 

podendo ocorrer atualizações ou 

falhas durante emissão que não 

sejam por motivo de força maior 

ou caso fortuito. 

Por 

ocorrência 
Fatura 15000 

50 

Deixar de prestar, suspender ou 

interromper os serviços 

solicitados, salvo por motivo de 

força maior 

Por 

ocorrência 
Fatura 35000 

51 

Permitir a presença de funcionário 

sem a devida identificação ou 

crachá nos locais de prestação de 

serviço. 

Por 

ocorrência 
Fatura 10000 

 

12.9. Sanção Administrativa (Multa) (item 14, pag. 41, GUIA CNJ) 

12.9.1. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da regular 

notificação pelo CONTRATANTE, para a assinatura do CONTRATO. 

12.9.2. Caso não o faça neste prazo, poderá ser aplicada multa de 0,5% por dia, incidente 

sobre o valor da contratação, até o limite de 30% (trinta por cento), mediante 

processo administrativo, garantida a ampla defesa. 

12.9.3. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, 

especialmente de inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, esta estará 
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sujeita às sanções previstas nos artigos 155 e 156, ambos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021 garantida a ampla defesa.  

12.9.4. Independente de outras sanções legais e das cabíveis penais, pela inexecução 

total ou parcial da contratação, a administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à empresa contratada, segundo a extensão da falta cometida, no 

limite de 20% a 30%, as seguintes sanções: 

12.9.4.1. Advertência, por escrito, nas hipóteses de execução irregular da 

contratação, fora dos padrões técnicos que não resulte em prejuízo 

para o serviço deste Tribunal de Justiça; 

12.9.4.2. Aplicação de multa administrativa, sem prejuízo e cumulativamente, 

se o caso, à glosa descrita no item 12.8: 

 

12.9.4.2.1. 0,5% ao dia sobre o valor total do Contrato, no caso de 

atraso injustificado para o início da prestação do serviço, 

limitado a incidência de 10 (dez) dias, sem prejuízo da 

rescisão unilateral do contrato pelo TJSP; 

12.9.4.2.2. 1% ao dia sobre o valor mensal do contrato decorrente 

deste Termo de Referência, no caso de atraso na entrega 

do Projeto de Adequação da Base de Conhecimento, 

limitado a incidência de 15 (quinze) dias; 

12.9.4.2.3. 0,5% do valor total do contrato decorrente deste Termo 

de Referência, ao dia de suspensão ou interrupção, total 

ou parcial do serviço de instalação, configuração e/ou 

suporte técnico, limitado ao total de 10%, salvo motivo 

de força maior, caso fortuito ou autorização do fiscal; 

12.9.5. Caso ocorra o descumprimento da obrigação por prazo superior aos indicados 

no item 12.9.4.2, poderá ser caracterizada a inexecução total do contrato. 

12.9.6. Durante o tempo requerido para desenvolver e executar o Plano de Transição, a 

CONTRATADA deve responsabilizar-se pelo esforço que necessite dedicar à 

completa transição, sem ônus para o CONTRATANTE. 

12.10. Do impedimento de licitar e contratar com o TJSP. 

12.10.1. Caso a empresa licitante, devidamente convocada dentro do prazo de validade 

de sua proposta, não iniciar os serviços, deixar de entregar documentação ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, esta poderá, a critério da 

Administração, ficar impedida de licitar e contratar com o TJSP pelo prazo 
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máximo de até 3 (três) anos, com fundamento no art. 156, parágrafo 4º, da Lei 

14.133/2011, sem prejuízo das multas previstas no contrato eventualmente 

firmado; 

12.11. Modelos de Documentos (item 14, pag.41. Guia CNJ)  

12.11.1. Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e 

respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou entidade, a ser 

assinado pelo representante legal da contratada, ANEXO I-E - TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS. 

 

12.11.2. Termo de Ciência da declaração de manutenção de sigilo e das normas de 

segurança vigentes no órgão ou entidade, a ser assinado por todos os 

empregados da contratada diretamente envolvidos na contratação,  ANEXO 

I-F - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO. 

12.12. Segurança da Informação (item 14, pag. 41, Guia CNJ) 

12.12.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos mínimos de 

segurança da informação: 

12.12.1.1. Os responsáveis pela CONTRATADA deverão assinar o Termo de 

Confidencialidade e Proteção de Dados (Anexo I-E); 

12.12.1.2. Os profissionais da CONTRATADA deverão assinar modelo similar 

de Termo de Confidencialidade e Sigilo (Anexo I-F), cabendo a todos 

os profissionais zelar pelo sigilo e confidencialidade das 

informações durante a vigência do contrato e após o desligamento 

da empresa. 

12.12.2. Obedecer aos critérios, padrões, normas e procedimentos operacionais 

adotados pelo CONTRATANTE; 

12.12.3. Manter sigilo, sob pena de responsabilização civil, penal e administrativa, sobre 

todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato decorrente 

deste Termo de Referência, devendo orientar seus empregados nesse sentido 

dando-lhes ciência da Resolução que trata da Política de Segurança da 

Informação do CONTRATANTE; 

12.12.4. Promover o afastamento, no prazo descrito no item 17 do ANEXO I-C - PRAZOS, 

após o recebimento da notificação por e-mail, de qualquer dos seus recursos 

técnicos que não correspondam aos critérios de confiança ou que perturbem a 
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ação da equipe de fiscalização do CONTRATANTE; 

12.12.5. O pedido de afastamento será motivado e justificado pelo CONTRATANTE. 

12.12.6. Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e 

equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo ao 

CONTRATANTE qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, 

furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer; 

12.12.7. Não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia 

autorização, por escrito, do CONTRATANTE; 

12.12.8. Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência 

ou rescisão do contrato, as informações relativas à política de segurança, as 

configurações de hardware e de softwares, as informações relativas ao 

processo de instalação, configuração e adaptações de produtos, ferramentas e 

equipamentos do CONTRATANTE; 

12.12.9. Executar todos os testes de segurança necessários e definidos na legislação 

pertinente; 

12.12.10. Submeter seus recursos técnicos aos regulamentos de segurança e disciplina 

instituídos pelo CONTRATANTE, durante o tempo de permanência nas suas 

dependências; 

12.12.11. Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da 

execução dos serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada 

qualquer divulgação a terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si e por 

seus sócios, empregados e subcontratados, pela manutenção do sigilo absoluto 

sobre os dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais 

de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em razão dos serviços 

executados; 

12.12.12. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados e 

prepostos, no caso de violação do compromisso de confidencialidade ora 

assumido; e 

12.12.13. O acesso à informação sigilosa será restrito ao funcionário alocado para a 

execução dos serviços, não devendo este repassar a outros funcionários da 

CONTRATADA sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

12.13. Extinção do contrato (art. 137 da Lei nº 14.133/2021 e item 14, pag. 42 do GUIA CNJ) 

12.13.1. Considerar-se-á extinto o contrato sempre que verificadas as hipóteses 

previstas pelo art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

12.13.1.1. Configurada alguma das hitóteses de extinção, a CONTRATADA 
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deve proceder regularmente com o Plano de Transição, detalhado 

no item 7.4 deste Termo de Referência. 

 

13. PRESTAÇÃO DE GARANTIA NA CONTRATAÇÃO (arts. 96 da Lei nº 14.133/2021) 

13.1. Não haverá prestação de garantia na contratação uma vez que o serviço é consumido 

sob demanda e faturado após o recebimento.  

 

14. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021 

/ art. 30 do Provimento CSM nº 2.724/2023) 

14.1. Qualificação Técnico-Profissional (inc. I, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

14.1.1. Não se aplica por se tratar de serviço de emissão de certificação digital, que não 

exige pessoal técnico. 

14.2. Qualificação Técnico-Operacional (inc. II, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

14.2.1. A LICITANTE VENCEDORA deve apresentar atestados de capacidade operacional, 

fornecidos por entes públicos ou privados, comprovando: 

14.2.1.1. Entrega de volume mínimo referente a 50% (cinquenta por cento) do 

volume prospectado para contratação neste Termo de Referência:  

Produto 
Quantidade 

(unidades)  
50%(unidades) 

Emissão de Certificado A3, 

nuvem, Pessoa Física - 3 anos 

ilimitado 

2.973 1.486 

14.2.1.1.1. Para efeito de comprovação técnica será admitido o 

somatório de atestados. 

14.2.1.2. Serviço de Autoridade de Registro - AR para realizar a validação remota 

ou presencial quando demandado de usuários com o fornecimento de 

todos os produtos e itens de que trata o presente contrato; 

14.2.1.3. Serviço de Suporte sobre certificação digital; 

14.2.1.4. A qualidade de Autoridade Certificadora (AC). 

14.3. Indicação de pessoal técnico (inc. III, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

14.3.1. Similarmente ao item 14.1, não se aplica por se tratar de serviço de emissão de 

certificação digital, que não exige pessoal técnico.  

 

15. CRONOGRAMA FÍSICO 
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15.1. Segue cronograma físico de acordo com as quantidades estimadas durante a execução 

contratual. 

15.1.1. As quantidades para consumo mensal são apenas estimadas e o TJSP acionará o 

serviço de acordo com sua demanda interna. 

15.1.1.1. Eventual saldo de meses anteriores poderão ser utilizados em meses 

subsequentes, caso a demanda interna supere a estimativa prevista 

para o mês de competência. 
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Item Catser Produto Qtdd. (U) 
2025  2026 2027 2028 

(dez) (jan a dez) (jan a dez) (jan a nov) 

1 27197 
Emissão de Certificado Digital A3 smart 

card, Pessoa Física - 3 anos 
260 

24 
unidades 

12 4 4 

unidades/mês unidades/mês unidades/mês 

2 25470 
Emissão de Certificado A3, nuvem, 
Pessoa Física - 3 anos ilimitado 

2973 
93 

unidades 

155 30 60 

unidades/mês unidades/mês unidades/mês 

3 27197 
Emissão de Certificado Digital A3, smart 

card, Pessoa Jurídica e-CNPJ 
3 0 

1 1 1 

unidades em 
junho 

unidades em 
junho 

unidades em 
junho 

4 27227 
Emissão de Certificado A3, sem Token, 
Pessoa Jurídica e-CNPJ 

3 0 

1 1 1 

unidades em 
junho 

unidades em 
junho 

unidades em 
junho 

5 27251 Certificado digital para Protocoladora 10 
1 

unidade 

3 3 3 

unidades em 
março/junho/ 

setembro 

unidades em 
março/junho/ 

setembro 

unidades em 
março/junho/ 

setembro 

6 27170 
Certificado digital para Servidor – ICP-
Brasil 

10 
1 

unidade 

3 3 3 

unidades em 
março/junho/ 

setembro 

unidades em 
março/junho/ 

setembro 

unidades em 
março/junho/ 

setembro 

7 27170 
Certificado digital para Servidor - Cadeia 
Internacional 

36 
1 

unidade 

1 1 1 

unidade/mês unidade/mês unidade/mês 

8 27162 Certificado digital A1 e-CNPJ - ICP-Brasil 3 0 

1 1 1 

unidade em 
setembro 

unidade em 
setembro 

unidade em 
setembro 

TOTAL 3.298     
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16. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCO (arts. 22 e 103 da Lei nº 14.133/2021) 

16.1. Não se aplica em razão da contatação objeto deste Termo de Referência não superar os 

valores previstos na legislação vigente. 
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